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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 13/2014                         Sexta-feira, 16 de maio de 2014 

 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 

 
DOE Nº 11.300 de 12 de maio de 2014 
 
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO – CGE 
 
Orientação CGE nº 003/2014 – Orienta os órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual a absterem-se do recolhimento da contribuição patronal de 15% para o Instituto 
Nacional de Seguridade Social – INSS sobre o valor bruto das notas fiscais ou faturas de 
prestação de serviços das cooperativas de trabalho. – REPUBLICADA POR 
INCORREÇÃO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA POLÍCIA CIVIL – SEPC 
 
Portaria nº 02 de 30 de abril de 2014 – Define os temas para a elaboração de trabalho 
contendo sugestão de melhoria dos serviços da área de atuação policial, considerando o 
período de permanência na classe em que se encontra.  
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ACRE – MPE/AC 
 
Ato nº 54/2014 – Determina que as funções exercidas pela Divisão de Análise e Controle 
passam a ser exercidas pela Divisão de Gestão Funcional. 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO/AC 
 
Lei Municipal nº 2.045 de 09 de abril de 2014 – Concede reajuste salarial aos servidores 
do Poder Legislativo Municipal e dá outras providências. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL/AC 
 
Decreto nº 92 de 07 de maio de 2014 – Dispõe sobre o procedimento para análise de 
processos que tratem da concessão de incorporação de função, licença prêmio, adicional 
de insalubridade e periculosidade, adicional noturno, ajudo de custo, diárias, adicional por 
tempo de serviço, licença para tratar de interesses particulares e a conversão de que trata 
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do art. 81, § 4º da Lei 299/2001, e dá outras providências. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ACRE/AC 
 
Decreto nº 639 de 07 de maio de 2014 – Cria e nomeia comissão para avaliação de 
currículos e normatiza processo de seleção de profissionais para prestarem serviços à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Porto Acre/AC. 
 
DOE Nº 11.301 de 13 de maio de 2014 
 
Decreto nº 7.543 de 06 de maio de 2014 – Estabelece as condições para liberação de 
recursos vinculados a projetos financiados pelos Contratos de Financiamento Mediante 
Abertura de Crédito BNDES, celebrados a partir de 09 de dezembro de 2011. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARAUACÁ/AC 
 
Lei nº 803 de 06 de maio de 2014 – Autoriza o Poder Executivo a contratar 
financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES, através da Caixa Econômica Federal, na qualidade de Mandatário, a oferecer 
garantias e dá outras providências correlatas. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAPURI/AC 
 
Lei nº 805 de 06 de maio de 2014 – Dispõe sobre a criação da instituição de longa 
permanência à Pessoa Idosa na modalidade de CASA LAR, e contém outras disposições. 
 
DOE Nº 11.302 de 14 de maio de 2014 
SEM PUBLICAÇÕES DE INTERESSE DO CONTROLE INTERNO 
 
DOE Nº 11.303 de 15 de maio de 2014 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ACRE/AC 
 
Decreto nº 643 de 13 de maio de 2014 – Autoriza concessão de diárias para 
ressarcimento de despesas com hospedagem e alimentação, a profissionais dotados de 
capacidade técnica específica, denominados colaboradores eventuais e autoriza a 
concessão de auxílio financeiro a profissionais que estejam desempenhando atividades 
no Município de Porto Acre, por meio de contrato de prestação de serviço de pessoa 
jurídica ou física. 
 
DOE Nº 11.305 de 16 de maio de 2014 
 
Lei Complementar nº 286 de 15 de maio de 2014 – Altera a Lei Complementar nº 58, de 
17 de julho de 1998, que dispõe sobre a contratação temporária de pessoal para atender 
às necessidades por tempo limitado de excepcional interesse público. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE – MPE/AC 
 
Resolução nº 005/2014 – Altera a Resolução 004, de 06 de setembro de 2010, que 
regulamenta no âmbito do Ministério Público do Estado do Acre o controle externo da 
atividade policial civil e militar e a fiscalização dos presídios, prisões militares e centros 
socioeducativos; 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILEIA/AC 
 
Resolução nº 01 de 14 de maio de 2014 – Dispõe sobre a correção da Tabela Salarial 
do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores da Câmara Municipal de 
Brasileia e dá outras providências. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILEIA/AC 
 
Decreto nº 012 de 08 de maio de 2014 – Cria o Comitê de Coordenação e o Comitê 
Executivo e dispõe sobre o processo de elaboração da Política Pública de Saneamento e 
do respectivo Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

VIGILÂNCIA. Portaria/SLTI-MP nº 55, de 09.05.2014 (DOU de 12.05.2014, S. 1, p. 105) 

- atualiza os valores limites para a contratação de serviços de vigilância, em substituição 

aos valores limites publicados pela Portaria n° 13, de 15.05.2013, para a Unidade 

Federativa da Paraíba. 

LIMPEZA. Portaria/SLTI-MP nº 56, de 09.05.2014 (DOU de 12.05.2014, S. 1, p. 105) - 

atualização dos valores limites para a contratação de serviços de limpeza e conservação, 

em substituição aos valores limites publicados pela Portaria/SLTI-MP nº 14, de 

10.06.2013, para o Estado do Piauí, e Portaria nº 9, de 23.04.2013, para o de São Paulo. 

AUDIÊNCIA. Portaria/MTE nº 654, de 09.05.2014 (DOU de 12.05.2014, S. 1, p. 106) - 

estabelece procedimentos, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, para 

concessão, registro e arquivo de solicitação de audiência a particulares. Pelo art. 2º do 

normativo, as concessões de audiências deverão ser precedidas de pedido de audiência, 

dirigido ao chefe de gabinete, ocupante de cargo equivalente ou servidor designado para 

esse fim, do órgão a que estiver vinculado o agente público, enviado por meio do serviço 

de protocolo, fac-símile ou meio eletrônico, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: a) identificação do requerente; b) instituição que representa, se for o caso; c) 

assunto a ser tratado, descrito no menor nível de detalhamento possível; d) identificação 

dos acompanhantes, se houver; e) data e hora em que pretende ser recebido e, quando 
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for o caso, as razões da urgência; f) endereço, telefone ou e-mail para contato. No art. 4º 

da Portaria, consta que “o agente público que receber documentos ou informações em 

audiência, em meio físico ou eletrônico, deverá providenciar imediatamente seu regular 

registro no protocolo do MTE”. Merecendo destaque, também, o art. 5º, o qual normatiza 

que as audiências, sempre em caráter oficial, deverão atender aos seguintes requisitos: a) 

realizar-se preferencialmente no órgão a que esteja subordinado o agente público; b) 

realizar-se em dia útil, em horário definido; d) o agente público deverá estar acompanhado 

de pelo menos um servidor público. A propósito, convidamos nossos(as) milhares de 

leitores(as) do EGP a conhecer importantes normativos da espécie, quais sejam: a) 

Decreto nº 4.334, de 12.08.2002, o qual dispõe sobre as audiências concedidas a 

particulares por agentes públicos em exercício na Administração Pública Federal direta, 

nas autarquias e fundações públicas federais; b) Portaria/AGU nº 910, de 04.07.2008, a 

qual estabelece procedimentos para a concessão de audiências a particulares no âmbito 

da AGU e dos órgãos a ela vinculados; c) Portaria/PGBC/BCB nº 66.693, de 11.08.2011 

(DOU de 12.08.2011, S. 1, p. 23), que disciplina o atendimento a pedidos de audiência e 

de informações sobre andamento de processos em tramitação na Procuradoria-Geral do 

Banco Central, formulados por advogados ou por interessados legitimados na forma do 

art. 9º da Lei nº 9.784, de 29.01.1999; d) Portaria da Secretaria de Aviação Civil nº 191, 

de 14.10.2013, que estabelece procedimentos, no âmbito da Secretaria de Aviação Civil, 

para solicitação, concessão, realização, registro e arquivo de audiências a particulares e 

para registro e arquivo de reuniões de que participem agentes públicos vinculados a 

outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 

TRABALHISTA. Resolução/COFEN nº 455, de 07.05.2014 (DOU de 12.05.2014, S. 1, p. 

127) - altera o art. 12 da Resolução/COFEN nº 425/2012, de 26.04.2012 (DOU de 

03.05.2012, S. 1, p. 116). O normativo contém o seguinte considerando: 

“CONSIDERANDO que a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho após o 

julgamento do Processo: RR-74000-08.2008.5.23.0007 alterou o seu entendimento e 

reconhece o direito do empregado comissionado celetista em receber suas verbas 

rescisórias quando da sua demissão sem justa causa”. Pelo art. 1º do normativo, o art. 12 

da Resolução/COFEN nº 425/2012 passa a ter a seguinte redação: "Art. 12. Os ocupantes 

de empregos públicos em comissão, no ato de sua exoneração, farão jus ao recebimento 

de verbas indenizatórias de aviso prévio e multa sobre FGTS". 

SICONV. DOU de 13.05.2014, S. 1, p. 72. Ementa: recomendação à CGCV/MTur no 

sentido de que adote rotinas internas de forma a garantir que os registros do SICONV 

sejam preenchidos de forma completa, tempestiva e fidedigna, em atendimento ao art. 3º, 

§ 1º, da Portaria Interministerial/MP, MF e CGU nº 507/2011, em especial, com relação ao 

registro no sistema dos fornecedores das notas fiscais e demais comprovantes fiscais 

(item 1.9.2, TC-022.723/2013-7, Acórdão nº 1.702/2014-1ª Câmara). 

SICONV. DOU de 13.05.2014, S. 1, p. 72. Ementa: o TCU deu ciência à CGCV/MTur de 
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impropriedade caracterizada pelo fato de não constar informações no SICONV acerca da 

identificação de fornecedores das notas fiscais e demais comprovantes fiscais para 

convênios registrados no sistema, em inobservância ao disposto no art. 3º, § 1º, da 

Portaria Interministerial/MP, MF e CGU nº 507/2011 (item 1.11.2, TC-022.723/2013-7, 

Acórdão nº 1.702/2014-1ª Câmara). 

IMÓVEIS e TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. DOU de 13.05.2014, S. 1, p. 79. Ementa: 

determinação à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Sergipe para que 

adote providências com vistas a reaver os valores pagos ao Município de Aracaju, no 

montante de R$ 17.000,63, a título de impostos patrimoniais, referentes a um imóvel 

cadastrado no sistema SPIUNET, tendo em vista o instituto da imunidade tributária 

recíproca, conforme art. 150, VI, "a", da Constituição Federal c/c art. 9º, inciso IV, "a", do 

Código Tributário Nacional, e o art. 92, inciso VI, alínea "a", da Lei nº 1.547/1989, que 

dispõe sobre o Código Tributário do Município de Aracaju-SE (item 1.7.1, TC-

027.997/2011-1, Acórdão nº 1761/2014-1ª Câmara). 

CONCURSO PÚBLICO e RISCO. DOU de 13.05.2014, S. 1, p. 79. Ementa: o TCU deu 

conhecimento aos Ministérios de Planejamento Orçamento e Gestão e da Ciência 

Tecnologia e Inovação, dos riscos incorridos pelo Instituto Nacional de Pesquisa da 

Amazônia (INPA), em razão da existência, em seu quadro de pessoal, de servidores da 

área de pesquisa que estão prestes a aposentar-se e ainda não existe o planejamento 

para a realização de concurso público que vise o preenchimento das futuras vagas a 

serem abertas (item 1.7.1.1, TC-043.398/2012-0, Acórdão nº 1.762/2014-1ª Câmara). 

COPA DO MUNDO. Resolução/ANAC nº 316, de 09.05.2014 (DOU de 13.05.2014, S. 1, 

ps. 6 e 7) - dispõe sobre o Regime Especial da Copa do Mundo FIFA 2014 e dá outras 

providências. 

TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES. Lei nº 12.973, de 13.05.2014 (DOU de 14.05.2014, S. 

1, ps. 1 a 13) - altera a legislação tributária federal relativa ao Imposto sobre a Renda das 

Pessoas Jurídicas - IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, à 

Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social - Cofins; revoga o Regime Tributário de Transição - RTT, instituído pela Lei nº 

11.941, de 27 de maio de 2009; dispõe sobre a tributação da pessoa jurídica domiciliada 

no Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decorrente de participação em lucros 

auferidos no exterior por controladas e coligadas; altera o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, e as Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de novembro de 1964, 

7.689, de 15 de dezembro de 1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

12.865, de 9 de outubro de 2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 9.656, de 3 de 

junho de 1998, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.893, de 

13 de julho de 2004, 11.312, de 27 de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 
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12.249, de 11 de junho de 2010, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho de 2013; e dá outras providências. 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO. Portaria/STN-MF nº 259, de 13.05.2014 (DOU de 

14.05.2014, S. 1, p. 39) - determinação para que os pleitos de operações de crédito 

protocolados na Secretaria do Tesouro Nacional tenham os respectivos processos 

imediatamente formalizados para a verificação do cumprimento dos limites e condições 

conforme legislação em vigor, independentemente da eventual necessidade de devolução 

do pleito à instituição financeira, ato que deverá ser avaliado previamente pelo Secretário 

do Tesouro Nacional. 

CONVÊNIOS e STF. Ação Direta de Inconstitucionalidade 331 (1), ADI-331-STF (DOU 
de 15.05.2014, S. 1, p. 1) - “Ação direta de inconstitucionalidade. Inciso XXII do art. 54 da 
Constituição do Estado da Paraíba. Competência privativa da Assembléia Legislativa para 
autorizar e resolver definitivamente acordos e convênios. Alegada ofensa ao princípio da 
simetria. Acordos ou convênios que podem gerar encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio estadual podem ser submetidos à autorização do legislativo local, sem violar o 
princípio da separação dos poderes. Ação direta julgada improcedente”. 
Respeitosamente, chamamos a atenção da comunidade do EGP para o curioso fato de 
que, sobre a possibilidade em Assembléia Legislativa exigir apreciação e aprovação 
prévias de convênios firmados por Poder Executivo Estadual com o Governo Federal, de 
que resultem para o Estado alguma obrigação de caráter pecuniário, o STF havia se 
posicionado anteriormente por sua impossibilidade, conforme inc. V, art. 103 e alíneas “a” 
e “p”, art. 102 da CF/88, diante dos princípios da independência e harmonia dos poderes, 
pois que a Assembléia Legislativa já manifestaria sua autorização prévia quando da 
apreciação da lei orçamentária anual (art. 165, § 8.°, CF/88), de iniciativa do Executivo, 
como também seria objeto de autorização legislativa a abertura de crédito suplementar 
(ou especial; cf. art. 167, inc. V, da CF/88); em que pese não restar dúvidas quanto à 
ação fiscalizadora do Legislativo sobre o Executivo. O STF decidiu, anteriormente, que 
tais exigências ofenderiam a CF/88, conforme se depreende nas ADI’s de nºs 462-0 (BA, 
DJ de 02.08.1992); 177-9 (RS); 342-9 (PR); 165-5 (MG) e 676-2 (RJ). 

CONTABILIDADE e STN. Portaria/STN-MF nº 261, de 13.05.2014 (DOU de 15.05.2014, 

S. 1, p. 34) - estabelece regra de transição para a observância dos Procedimentos 

Contábeis Específicos constantes do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP) para os exercícios de 2013 e 2014. Pelo art. 1º do normativo, os Procedimentos 

Contábeis Específicos (PCE), conforme dispostos na Parte III da 5ª edição do MCASP, 

são de observância facultativa nos exercícios de 2013 e 2014; enquanto que os PCE 

descritos na Portaria/STN-MF nº 634, de 19.11.2013 (DOU de 21.11.2013, S. 1, ps. 20 e 

21, a qual dispôs sobre as regras gerais acerca das diretrizes, normas e procedimentos 

contábeis aplicáveis aos entes da Federação, com vistas à consolidação das contas 

públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sob a mesma base 

conceitual), serão de observância obrigatória a partir da vigência da 6ª edição do MCASP. 

LICITAÇÕES. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 82. Ementa: determinação à INFRAERO para 
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que, para a retomada das obras do aeroporto de Vitória-ES, realize novo procedimento 

licitatório, preferencialmente por meio do Regime Diferenciado de Contratações, em 

virtude da celeridade que tal instituto confere às contratações públicas (item 9.2.1, TC-

013.389/2006-0, Acórdão nº 1.146/2014-Plenário). 

PESSOAL. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 83. Ementa: determinação ao Comando da 

Marinha para a adoção das seguintes providências, por meio de sindicância interna, 

observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, podendo utilizar, por 

paradigma, os procedimentos previstos no art. 133 da Lei nº 8.112/1990, aplicável aos 

casos de acumulação indevida de cargos públicos na esfera civil; e, ainda, considerando 

os efeitos da Emenda Constitucional n° 77/2014 (a qual estendeu aos militares a 

possibilidade de acumulação de cargos prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", da 

Constituição – ‘dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas’): a) em relação aos casos de acumulação indevida de cargos 

públicos por militares da ativa, adote as providências necessárias para regularizar a 

situação de servidores; b) no que se refere aos militares inativos que reingressaram no 

serviço público em cargo permanente ou temporário sem amparo da legislação que lhes é 

aplicável, adote medidas com vistas a interromper a acumulação irregular; c) em relação 

aos militares ativos ou inativos que acumulam indevidamente vencimentos/proventos 

decorrentes de mais de dois cargos públicos, adote as providências necessárias à 

interrupção das acumulações irregulares; d) no que tange aos militares reformados que 

recebem ou receberam auxílio-invalidez, concomitantemente com a 

remuneração/provento decorrente do exercício de outra atividade remunerada, apure os 

indícios de percepção indevida de auxílio-invalidez concomitante ao exercício de atividade 

remunerada, em desrespeito ao disposto no art. 1º da Lei nº 11.421/2006 e nos arts. 78 e 

79 do Decreto nº 4.307/2002, que regulamenta a MP nº 2.215-10/2001, e, nos casos em 

que for comprovada a irregularidade, suspenda imediatamente o pagamento do benefício 

e providencie o ressarcimento aos cofres públicos das parcelas pagas indevidamente, 

limitado ao período relativo aos últimos cinco anos; e) quanto aos indícios de acumulação 

ilegal ainda pendentes de análise, apure, nos termos das determinações expedidas neste 

Acórdão, e regularize os casos em que se confirmar a ilegalidade da respectiva 

acumulação; f) no que se refere aos militares da ativa pertencentes ao quadro de saúde 

que acumulam cargos públicos exclusivos de profissionais de saúde, com fulcro na nova 

redação do art. 142, § 3º, II e III, da Constituição Federal, demonstre ao TCU, caso a 

caso, a compatibilidade de horários entre os cargos exercidos, à luz do que estabelece a 

Constituição e o Estatuto dos Militares (Lei nº 6.880/1980), devendo o órgão verificar, 

concretamente, se os militares cumprem adequadamente suas funções (itens 9.1.1 a 

9.1.6, TC-004.593/2012-0, Acórdão nº 1.152/2014-Plenário). 

PESSOAL. DOU de 16.05.2014, S. 1, ps. 83 e 84. Ementa: determinação ao Comando 

da Aeronáutica para a adoção das seguintes providências, observado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, podendo utilizar, por paradigma, os procedimentos 
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previstos no art. 133 da Lei nº 8.112/1990, aplicável aos casos de acumulação indevida 

de cargos públicos na esfera civil: a) no que se refere aos militares da reserva ou 

reformados que acumularam cargos públicos ilicitamente quando estavam na ativa, em 

desacordo com a legislação que lhes é aplicável, exceto aqueles relativos aos militares 

pertencentes ao quadro da saúde que acumularam cargos públicos exclusivos de 

profissionais de saúde, bem como os militares que, até a data de publicação da Lei nº 

9.297/1996, assumiram cargo público de professor, adote medidas com vistas a 

regularizar a acumulação irregular, uma vez que o exercício concomitante dos dois cargos 

ocorreu enquanto o militar ainda se encontrava na ativa; b) no que se refere aos militares 

da ativa pertencentes ao quadro de saúde que acumulam cargos públicos exclusivos de 

profissionais de saúde, verifique a existência de compatibilidade de horários, para que se 

possa fazer incidir sobre tais situações a nova redação dos incisos II e III do § 3º do art. 

142 da Constituição Federal, dada pela EC nº 77/2014, e apresente ao TCU os resultados 

dessa verificação; c) no que se refere aos demais militares da ativa que acumulam cargos 

públicos, não abrangidos na letra “b”, em desrespeito ao art. 142, § 3º, II e III, da 

Constituição Federal, interrompa as acumulações inconstitucionais; d) no que se refere 

aos militares da reserva ou reformados que, após a passagem para a inatividade, 

ingressaram em cargos públicos inacumuláveis, interrompa a acumulação irregular; e) no 

que se refere aos militares acumulando vencimentos/proventos decorrentes de mais de 

dois cargos públicos, em desrespeito ao disposto na legislação que lhes é aplicável: e.1) 

no caso dos militares pertencentes ao quadro de saúde que acumulam cargos públicos 

exclusivos de profissionais de saúde, interrompa as acumulações que ultrapassem o 

limite disposto pela Constituição Federal, podendo o militar optar pelos dois cargos que 

lhe forem mais vantajosos; e.2) no que se refere aos demais militares que acumulam 

cargos públicos, não abrangidos na letra “e.1”, interrompa as acumulações 

inconstitucionais; f) no que se refere aos militares reformados que recebem ou receberam 

auxílio-invalidez concomitantemente com a remuneração/provento decorrente do 

exercício de outra atividade remunerada: f.1) apure os indícios de percepção de auxílio-

invalidez concomitante ao exercício de atividade remunerada, em desrespeito ao disposto 

no art. 1º da Lei nº 11.421/2006 e nos arts. 78 e 79 do Decreto nº 4.307/2002, que 

regulamenta a MP nº 2.215-10/2001 e, caso se comprove a irregularidade, suspenda 

imediatamente o pagamento do benefício e providencie o ressarcimento aos cofres 

públicos das parcelas pagas indevidamente, limitado ao período relativo aos últimos cinco 

anos; f.2) no caso de um militar reformado, assim como de outros militares que 

eventualmente se encontrem na mesma situação, suspenda o pagamento do benefício e 

apure o indício de emissão de declaração falsa, providenciando, caso se comprove a má-

fé do militar, a aplicação da(s) penalidade(s) prevista(s) e o ressarcimento aos cofres 

públicos das parcelas pagas indevidamente a título de auxílio-invalidez; g) apure os 794 

(setecentos e noventa e quatro) indícios de acumulação ilegal pendentes de análise e 

regularize os casos em que se concluir pela ilegalidade; h) quanto às acumulações 

irregulares apuradas no TC-030.725/2011-9, regularize as situações (itens 9.1.1 a 9.1.8, 
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TC-005.504/2012-0, Acórdão nº 1.153/2014-Plenário). 

PESSOAL. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 84. Ementa: determinação ao Comando do 

Exército a adoção das seguintes providências, observado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa, podendo utilizar, por paradigma, os procedimentos previstos no art. 133 da 

Lei nº 8.112/1990, aplicável aos casos de acumulação indevida de cargos públicos na 

esfera civil: a) no que se refere aos militares da ativa pertencentes ao quadro de saúde 

que acumulam cargos públicos exclusivos de profissionais de saúde, verifique a 

existência de compatibilidade de horários, para que se possa fazer incidir sobre tais 

situações a nova redação dos incisos II e III do § 3º do art. 142 da Constituição Federal, 

dada pela EC nº 77/2014, e apresente ao TCU os resultados da verificação; b) no que se 

refere aos demais militares da ativa que acumulam cargos públicos, não abrangidos na 

letra “a”, em desrespeito ao art. 142, § 3º, II e III, da Constituição Federal, interrompa as 

acumulações inconstitucionais; c) no que se refere aos militares da reserva ou reformados 

que, após a passagem para a inatividade, ingressaram em cargos públicos inacumuláveis, 

interrompa a acumulação irregular; d) no que se refere aos militares da reserva ou 

reformados que acumularam cargos públicos ilicitamente quando estavam na ativa, em 

desacordo com a legislação que lhes é aplicável, excetos aqueles relativos aos militares 

pertencentes ao quadro da saúde que acumularam cargos públicos exclusivos de 

profissionais de saúde, bem como os militares que, até a data de publicação da Lei nº 

9.297/1996, assumiram cargo público de professor, adote medidas com vistas a 

regularizar a acumulação irregular, uma vez que o exercício concomitante dos dois cargos 

ocorreu enquanto o militar ainda se encontrava na ativa; e) no que se refere às pensões 

instituídas por 5 pessoas físicas, instituídas em desacordo com o art. 93, § 4º, da 

Constituição Federal de 1967 (com redação dada pela Emenda Constitucional 1/1969), 

art. 42, § 3º, da Constituição Federal (redação original), art. 29, II, da Lei nº 3.765/1960 e 

à jurisprudência do STJ (AgRg no Recurso Especial 853.016-RJ) e do Acórdão nº 

1.897/2011-TCU-P, adote medidas com vistas a interromper os pagamentos de pensões 

inacumuláveis; f) apure os indícios de acumulação ilegal pendentes de análise e 

regularize os casos em que se concluir pela ilegalidade; g) investigue, na sua jurisdição, 

se há militares reformados recebendo, ou que receberam, auxílio-invalidez 

concomitantemente ao exercício de atividade remunerada em cargos públicos civis e, se 

existirem, providencie a imediata suspensão do pagamento do benefício, contados a partir 

da ciência desta deliberação, bem como a restituição ao erário dos valores indevidamente 

pagos nos últimos cinco anos (itens 9.1.1 a 9.1.7, TC-023.311/2011-8, Acórdão nº 

1.154/2014-Plenário). 

CONCESSÃO. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 84. Ementa: recomendação à Casa Civil da 

Presidência da República no sentido de que avalie a necessidade de regulamentar o 

artigo 21 da Lei nº 8.987/1995, estabelecendo diretrizes gerais para atuação dos diversos 

órgãos que possam utilizar a prerrogativa de autorizar a elaboração de estudos de 

viabilidade de projetos de concessão de serviços públicos; além disso, o TCU determinou 
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à Casa Civil da Presidência da República que oriente os órgãos da administração pública 

a, caso pretendam emitir novas autorizações antes de ser editada a regulamentação 

referida anteriormente, adotem, no que couber, as disposições do Decreto nº 5.977/2007 

(itens 9.4 e 9.5, TC-012.687/2013-8, Acórdão nº 1.155/2014-Plenário). 

OUTROS. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 88. Ementa: o TCU deu ciência ao Conselho 

Nacional de Política Energética (CNPE) de que o Controle Externo encontrou fortes 

indícios de que a capacidade de geração de energia elétrica, no país, configura-se 

estruturalmente insuficiente para garantir a segurança energética dentro dos parâmetros 

estabelecidos, tendo sido constatadas possíveis causas consistentes em: a) falhas no 

planejamento da expansão da capacidade de geração; b) superavaliação da garantia 

física das usinas; c) indisponibilidade de parte do parque de geração termelétrica; e d) 

atraso na entrega de obras de geração e transmissão de energia elétrica (item 9.1, TC-

012.949/2013-2, Acórdão nº 1.171/2014-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 90. Ementa: com vistas a 

aprimorar certames licitatórios, evitando o verificado em edital de pregão eletrônico, o 

TCU levou ao conhecimento da Coordenação de Gestão de Compras e Contratações do 

Ministério do Esporte as seguintes impropriedades: a) existência de lacunas existentes 

em item do edital ao não se definir, previamente, o alcance do termo “kit” para fins de 

comprovação de capacidade técnica, as quais somente foram esclarecidas após a 

abertura de sessão pública do pregão, em dissonância com os princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, previstos no art. 3º da Lei nº 

8.666/1993; b) ausência de justificativa prévia para a vedação à participação de 

consórcios no certame licitatório, justificativa esta que somente foi formalizada após a 

decisão de permitir a cotação parcial do objeto, em dissonância com os Acórdãos nºs 

206/2002-2ªC, 1.583/2007-1ªC e 1.438/2011-1ªC; c) realização de pesquisa de preços 

que resultou em apenas uma cotação válida, ferindo entendimento dos Acórdãos nºs 

206/2002-2ªC, 1.583/2007-1ªC e 1.438/2011-1ªC, quando a equipe de planejamento da 

contratação deveria elaborar memória de cálculo das estimativas de preço, considerando, 

por exemplo, nos termos dos Acórdãos nºs 2.170/2007-P e 819/2009-P, uma cesta de 

preços, podendo, inclusive, utilizar-se das diretrizes contidas na Orientação Técnica nº 

01/2010, da comunidade TIControle (itens 9.3.1 a 9.3.3, TC-028.475/2013-5, Acórdão nº 

1.179/2014-Plenário). 

CONTRATOS. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 119. Ementa: o TCU deu ciência à Secretaria 

Executiva do Ministério Justiça sobre as seguintes impropriedades: a) pagamento sem a 

atestação dos serviços prestados pelo fiscal do contrato, em afronta ao art. 63 da Lei nº 

4.320/1964; b) ausência de portaria de designação de fiscal de contrato, em afronta ao 

art. 67 da Lei nº 8666/1993, ocorrência identificada em 5 contratos (itens 9.3.2 a 9.3.3, 

TC-015.818/2009-9, Acórdão nº 2.091/2014-2ª Câmara). A propósito, lembramos à 

comunidade do EGP que o TCU, no item 1.7.3 do Acórdão nº 8.005/2011-1ªC, TC-
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007.114/2011-7 (DOU de 20.09.2011, S. 1, p. 158), recomendou o interessante Manual de 

Gestão e Fiscalização de Contratos do INPI, de 2010, à guisa de boa prática 

administrativa.  

DOCUMENTO FISCAL. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 119. Ementa: o TCU deu ciência à 

Secretaria Executiva do Ministério Justiça sobre impropriedade caracterizada por 

pagamentos realizados com base em recibos sem validade fiscal, em afronta ao art. 36, § 

2º, do Decreto nº 93.872/1986 (item 9.3.4, TC-015.818/2009-9, Acórdão nº 2.091/2014-2ª 

Câmara). 

CARTÃO CORPORATIVO e SUPRIMENTO DE FUNDOS. DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 

119. Ementa: o TCU deu ciência à Secretaria Executiva do Ministério Justiça sobre as 

seguintes impropriedades: a) utilização indevida de suprimento de fundos para aquisição 

de insumos de informática, em afronta ao art. 45 do Decreto nº 93.872/1986; b) utilização 

de Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF) em valor superior ao legalmente 

previsto, em afronta à Portaria/MF nº 95/2002; c) uso irregular de cartões corporativos, em 

especial quanto à utilização de modalidade saque em todas as compras realizadas por 

um mesmo servidor, em afronta o art. 45, § 6º, do Decreto nº 93.872/1986, c/c o art. 1º da 

Portaria/MJ nº 1.633/2008 (itens 9.3.5 a 9.3.7, TC-015.818/2009-9, Acórdão nº 

2.091/2014-2ª Câmara). 

PESSOAL. Lei Complementar nº 144, de 15.05.2014 (DOU de 16.05.2014, S. 1, p. 1) - 

atualiza a ementa e altera o art. 1º da Lei Complementar nº 51, de 20.12.1985, que 

"Dispõe sobre a aposentadoria do funcionário policial, nos termos do art. 103, da 

Constituição Federal", para regulamentar a aposentadoria da mulher servidora policial. 

OUTROS. Lei nº 12.974, de 15.05.2014 (DOU de 16.05.2014, S. 1, ps. 1 a 2) - dispõe 

sobre as atividades das Agências de Turismo. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO e TCU. Resolução/TCU nº 259, de 07.05.2014 (DOU de 

16.05.2014, S. 1, ps. 74 a 78) - estabelece procedimentos para constituição, organização 

e tramitação de processos e documentos relativos à área de controle externo. 
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